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MINISTÉRIO DA FAZENDA

REC/

Sessão de 25. novembro de 19 $2	 ACORDÃO N° 101r.-73..?$9

Recurso n° - 38.680 - IRPF - EXS: DE 1980 e 1981

Recorrente - RODRIGO RIBEIRO NOGUEIRA

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA (PR)

IRPF - LANÇAMENTO DECORRENTE - Tratando-se de
lançamento decorrente de procedimento fiscal
instaurado contra pessoa jurídica, g de se
aplicar na pessoa física de seu socio, naqui-
lo que lhe tenha causado a tributação refle-
xa, o que foi definitivamente decidido no pro
cesso matriz.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por RODRIGO RIBEIRO NOGUEIRA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-

lho de/Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re--

	

curs4	
íjj

	

?	
Sala das Ses .es/(DF), em 25 de novembro de 1981
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AMADOR Ou..» Oi • F NÃNDEZ	 PRESIDENTE
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	VISTO EM	 LUIZ FERNANDO O ' RA DE MORAES	 PROCURADOR DA FA-
, -
 E:

 VIrs 0	 ,	 ZENDA NACIONAL
SESSÃO DE:;, 	 ,:.c,1,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, JOSÉ FRANCISCO PAES LANDIM (Suplente Convocado)e LUIZ ANDRÉ NETO-
(Suplente). Ausente o Cons. FERNANDO CÍCERO VELLOSO.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N q 0980-009.519/81-79

RECURSO N9: - 38.680

ACóRDÃON9: - 101-73.839

RECORRENTEN9: RODRIGO RIBEIRO NOGUEIRA

RELATÓRIO

RODRIGO RIBEIRO NOGUEIRA, domiciliado em Curitiba,

Estado do Paraná, vem a este Conselho recorrer de decisão de auto-

ridade singular de sua jurisdição, através da qual foi confirmado

o lançamento ex officio do Imposto de Renda dos Exercícios de 1980

e 1981, acrescido de encargos legais, em decorrência de procedimen

to fiscal instaurado contra a pessoa jurídica "PLANTEC - FLORESTA-

MENTO E REFLORESTAMENTO LTDA."-,da qual o recorrente e seicio, parti
cipando em 33,29% de seu Capital Social.

2. Consoante cópia do Auto de Infração de fls.02/06 a

referida pessoa jurídica teve os lucros dos exercícios de 1977 a

1981 arbitrados, na forma dos artigos 149 do Decreto n9 76.186/75;

89 e 11 do Decreto-lei n9 1.648/78 e Portaria MF 22/79, fato que

causou a tributação reflexa na pessoa física do interessado sob a

Cedula "F" de suas DeclaraçOes de Rendimentos, nos anos em que par

ticipou como s6cio da empresa autuada e na proporção de sua parti-
cipação no capital social, como descrito no Auto de Infração de

fls. 49, sob o enquadramento legal dos artigos 34, 1; 35, 66, 87,

19; 89; 676, III, 678, III e 728, II do Decreto 85.450/80.

3. O lançamento foi impugnado ãs fls. 51/58,to 'aí\

lt,4 /4r
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interessado argilido de nulidade o procedimento pelo fato de não es-

tar definitivamente julgado o processo da pessoa jurídica que lhe cau_
sara a tributação por reflexo, e também pelo fato de não fazer mais

parte do quadro social da firma autuada ã epoca da ocorrência do in-

cêndio que inutilizara seus registros e documentos contábeis. No me-

rito alega, em síntese, que o art. 399 do RIR/80 não preve,dentre as

hipóteses de arbitramento do lucro da pessoa jurídica, o caso fortui—
to sem a responsabilidade de seus participantes, que a tributação re—
flexa se constituia em exigência ilegal dentro das premissas "dispo-

nibilidade jurídica" ou "disponibilidade económica de uma renda", de

acordo com a jurisprudência a seguir citada.

4. Assim se manifesta a autoridade julgadora de primei-

ra instância, em sua decisão de fls. 112/118, ao manter parcialmente

a exigência:

"PRELIMINARMENTE: As invocaçOes-denulidade do Auto
de Infração e de falta de amparo legal para o
lançamento reflexivo devem ser rejeitadas, de
imediato, porquanto de tal procedimento adminis
trativo-fiscal não resultou preterição do direi
to de defesa do contribuinte,único fundamento
que a parte poderia apresentar como suporte de
seu pedido (Decreto ne 70.235/72, art. 59, inci—
so II).

Não procede, outrossim, a argilição de inoportu-
nidade do reflexo, na pessoa física, de tributação
procedida contra a empresa, uma vez que o mesmo fato
apurado deu nascimento a obrigaçóes tributárias dife -
rentes, podendo os lançamentos respectivos serem fei
tos concomitantemente, inclusive porque o lançamento-
na pessoa física previne a decadência do direito da
Fazenda Nacional. De fato, se a repartição não provi
denciar desde logo o lançamento decorrente, no aguar
do do desfecho do processo-mor, correrá o risco de
não mais poder efetuá-lo pelo decurso do prazo. Por
outro lado, a atividade administrativa do lançamento
e obrigatória sob pena de responsabilidade funcional,
conforme disposição expressa do Código Tributário Na
cional (Lei ne 5.172, de 25 de outubro de 1966),art.
142 e parágrafo único. Alem disso, desde que os con-
tribuintes interponham, em tempo hábil,impugnação ao

	

lançamento ou recorram da decisão que o manteve,	 a
exigibilidade do credito tributário fica suspensa a- —
te a decisão final administrativa (art. 151, inciso
II, do CTN), o que, de imediato, afasta a possibili-
dade de qualquer dano sobre os p,-sumiveis beneficia

I)

rios dos lucros arbitrados n ( --fia jurldica,no ca-
so de ser indevido o reflex dj)

-,
7:----
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O fato de o interessado não ser mais sócio da
empresa na época da autuação não o exime do pagamen-
to do tributo, uma vez que o artigo 35 do Regulamen-
to aprovado pelo Decreto n9 85.450, de 04 de dezem-
bro de 1980, e bem claro ao estipular, "verbis":

"Art. 35 - O lucro arbitrado na forma do artigo
399 se •resume distribuido em favor dos sOcios
ou acionistas de sociedade nao anonima, 1,1!=-
22E2-á2_51A-22-11121W21=2222it11-25.1.R1, °u a°
titular da empresa individual, na data do encer

LW---nen:52-2.c_LP-2£1.-21-°:)22..." (os
grifos são nossos).

NO MÉRITO: Embora seja matéria fartamente discutida
no processo matriz deste, em que foi mantido ,
por perfeitamente legal, o arbitramento do lu-
cro da empresa PLANTEC - Florestamento e Reflo-
restamento Ltda., fato em relação ao qual já
foi decidido o litigio em favor da Fazenda Na-
cional, achamos por bem frisar, nesta oportuni-
dade, que a razão não está com a impugnantequen
do afirma que ao Fisco não cabe, face ao que cons
ta do artigo 399 do RIR aprovado pelo Decreto
n9 85.450/80, arbitrar o lucro da empresa que
teve sua escrita contábil e fiscal, bem como to
da a documentação comprobatória, destrulda em
incêndio. De fato, exigindo o inciso I do refe-
rido dispositivo legal, para o não arbitramentq
"a contrario sensu", a prova da manutenção de
escrituração na forma das leis comerciais e fis
cais, a falta dessa prova, que a pessoa juridi-1
ca em questão não teve condições de apresentar,e motivo suficiente e legal para o arbitramen-
to.

Jurisprudência administrativa reiterada,por sua
vez, tem sido unânime em demonstrar ser decorrência
imperativa de lei a necessidade de as empresas com--
provarem, inequivocamente, o efetivo lucro real por
elas auferido, por meio de escrituração regular, de
modo a que se possa aceitá-lo como oficial e verda-
deiro,sem que sobre o fato paire qualquer dilvida.No
caso da sociedade PLANTEC - Florestamento e Reflores._
tamento Ltda., essa comprovação não pode ser feita.

Importante e também dizer que, ao contrário do
que expoe o defendente, o arbitramento de lucro não
e, em si, penalidade, nem visa tampouco a agravar a
situação fiscal do contribuinte, constituindo-se ape
nas uma forma legal utilizada pela autoridade admi-
nistrativapara aferir a capacidade contribuitiva da
empresa, determinando-lhe o lucro tributável atraves
de elementos básicos mencionados em lei, faceã i-
possibilidade, como aconteceu no caso, de se co ir-
mar o lucro real declarado pela empresa pela//,97
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tência de escrituração contábil, ainda que essa me
xistência de documentação comprobatOria se deva a f-a-.
tos imprevistos ou inevitáveis. O lucro arbitrado -,
por conseguinte, passa a ser tratado como autêntico
lucro, por determinação da própria lei.

O procedimento administrativo-fiscal que promo-
va o arbitramento do lucro da pessoa jurídica levan-
ta a presunção relativa de distribuição entre os só-
cios, na proporção em que cada um participe no capi-
tal da sociedade na data de encerramento do pendo-
-base, devendo tal valor, que e considerado automati_
camente distribuído, ser incluído na Cedula "F" 	 da
declaração de rendimentos da pessoa física, conforme -
determinação contida nos artigos 34, inciso I, e 35
do RIR/80.

Em favor da administração tributária milita, as
sim, nunca é demais repetir, a presunção "juris tan=
tum" de que são beneficiários do lucro apurado os só
cios da empresa, conforme as cotas de capital que
ali possuam na epoca do encerramento do periodo-base
da pessoa jurídica. O fato económico e um só, geran-
do disponibilidades econômicas para a empresa e seus
sócios.

A decisão colegiada, reformando em parte a deci
são singular, julgou parcialmente procedente a ação
fiscal de arbitramento dos lucros da sociedade em
questão, determinando o prosseguimento da cobrança
do credito tributário na forma demonstrada ãs 	 fls.
110.

Mantida em parte a exigência fiscal no processo
matriz deste, não há como fugir ao seu reflexo	 na
pessoa física dos sócios, entre os quais se encontra -
va o interessado não s6 em 31.12.79 como tambem em
31.12.80, datas de encerramento dos periodos-base que
serviram de fundamento aos lançamentos pertinentes aos
exercícios de 1980 e 1981.

Por todo o exposto, rejeito as preliminares de
nulidade levantadas pelo impugnante e, no merito,con
cluo pela procedência parcial do lançamento impugna:-
do, que deverá ser retificado nos termos da minuta
de cálculo de fls. 111."

5.	 Da parte favorável ao contribuinte houve recurso hie-
rárquico ao Sr. Superintendente Regional da Receita Federal na 9a.Re ....,

gião F' ca	 e, atraves da decisão de fls. 129/130 negou-lhe provi-

mento 40
__,,

il
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6.	 Segue-se âs fls. 1221125 o tempestivo Recurso, cujas

razOes são lidas integralmente em Plenário.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, 	 Relator:

O Recurso n9 83.777 interposto pela pessoa jurídica

"PLANTEC - FLORESTAMENTO E REFLORESTAMENTO LTDA.", originário do Pro

cesso Fiscal n9 0980-002.918/81, do qual este decorre, foi 	 julgado

por esta Câmara em Sessão de 21 de setembro de 1981 e, através do

Acórdão n9 101-72.601, por unanimidade de votos, foi-lhe dado provi-

mento parcial, para que o lucro arbitrado nos exercícios de 1979,1980

e 1981 fosse calculado utilizando-se os percentuais de 15%,30% e 36%

respectivamente, face ao entendimento do Colegiado de que os novos

percentuais de arbitramento fixados na Portaria Ministerial MF 22/79

somente entraram em vigor a partir do exercício de 1980.

A instãncia singular ora recorrida, por sua vez, já

reformulou a base de cálculo do tributo devido pela pessoa física re

corrente, no sentido de conformá-la com a decisão final do processo

da pessoa jurídica mencionada, isto é, reduziu a receita tributada na -

pessoa física aos valores encontrados na pessoa jurídica pela aplica

ção dos percentuais fixados pelo Acórdão n9 101-72.601, retrocitado.

Tratando-se de tributação reflexa, portanto, o julga

mento do presente processo há de guardar conformidade com a decisão

final do processo ma r ,iz ,encionado razão pela qual nego provimento

ao presente recurso

'

• L - "ELATOR
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